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Brasília, 11 de agosto de 2020. 

 

 

NOTA DA CONDSEF SOBRE INSTITUTO MILLENIUM 

 

A Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal alerta para a burla dos números 

divulgados pelo Instituto Millenium que, frágeis por falha metodológica ou má-fé, desinformam a 

população, cuja maioria é usuária de serviços públicos universais garantidos pela Constituição Federal. 

O problema da falta de investimentos em Saúde e Educação reside na Emenda Constitucional nº 95, 

que congelou aportes nos setores por vinte anos. Em quatro anos de congelamento, R$ 20 bilhões 

deixaram de ir para o Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Ressalta-se também que os "gastos" com Saúde e Educação, bem como qualquer outro setor de 

políticas públicas, envolve necessariamente "gasto" com servidores. Não há hospitais sem médicos e 

enfermeiros, bem como não há universidades sem professores. São investimentos basilares. 

 

A maioria dos servidores públicos federais não recebem super-salários e precisaram de 

complementação de salário mínimo na década de 1990. Hoje, a maioria dos vencimentos dos 

empregados da União está perto do que o Dieese reconhece como salário mínimo necessário: R$ 4,5. 

O absurdo é a iniciativa privada pagar aos seus trabalhadores salários mínimos desumanos e não 

conceder direitos previstos em lei. 

 

A categoria de servidores públicos não possui Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

contribui com alíquotas superiores à Previdência Social, mesmo servidores já aposentados. 

Exonerações também são previstas por lei. Segundo CGU, desde 2003, 16.681 trabalhadores foram 

expulsos, o que significa mais de 2 demissões, cassações ou destituições por dia, nos últimos 15 anos. 

 

De acordo com o Atlas do Estado Brasileiro do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a 

quantidade de servidores públicos federais é a mesma há mais de 30 anos. O inchaço da máquina 
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pública é uma ficção que precisa ser desfeita em nome do bem-estar social. Disparidades salariais de 

exceção não podem ser usadas contra uma categoria inteira dedicada à população brasileira. 

 

São servidores públicos que atendem a população vítima de Covid-19; que limpam as ruas 

diariamente; que fiscalizam e denunciam o desmatamento na Amazônia; que protegem indígenas e 

reivindicam políticas públicas adequadas; que dão aula e impedem a privatização das universidades 

públicas; que zelam pelo respeito aos direitos trabalhistas e atendem a população no que ela precisar. 

Há muitas deficiências, é certo, mas por falta de investimentos do governo em equipamentos, estrutura, 

políticas e concursos, que são amplos e democráticos, abertos a todos. 

 

Servidores efetivos não ocupam os cargos por privilégio, mas por estudo e dedicação do papel do 

Estado. O desejo de serviços públicos de qualidade é uma realidade constante e a luta deve ser pela 

proteção do patrimônio público, não pela sua extinção. Menos servidores significa menos 

atendimentos às necessidades da população. Para um país do tamanho do Brasil, a salvação está na 

ampliação de investimentos em serviços básicos, que serão executados e fiscalizados pelos 

trabalhadores da administração pública. Sem eles, não há Estado solidário e democrático possível. 

 

Direção Executiva 


